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* / notícia / Nota tecnica da amunes sobre piso da enfermagem

Nota Técnica da Amunes sobre Piso da Enfermagem

A equipe jurídica da Amunes elaborou uma Nota Técnica Informativa sobre o Piso Nacional da
Enfermagem para orientar os prefeitos e esclarecer os principais pontos sobre o pagamento à
categoria.

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) também disponibilizou um tira-dúvidas para auxiliar
no entendimento do assunto. Veja o tira-dúvidas clicando aqui.

NOTA TÉCNICA - PISO SALARIAL NACIONAL DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM

O piso salarial nacional para o enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem e
parteira consolida política pública de valorização dos profissionais da saúde e de saneamento, com
o objetivo de diminuir as desigualdades remuneratórias regionais, havendo previsão constitucional
expressa e instituída por lei federal, consoante o disposto no art. 1 98, §~ 12 e 13 da Constituição
Federa 1/88.

Nessa toada, foi promulgada a Lei 14.434/2022, visando a regulamentação da matéria em âmbito
nacional, por meio de diretrizes e regras de cálculo para implementação em folha de pagamento dos
profissionais da área de enfermagem.

O art. 15 da referida Lei dispõe que “O piso salarial nacional dos Enfermeiros servidores dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e fundações será de R$ 4.750,00 (quatro
mil setecentos e cinquenta reais) mensais”.

Estabelece, ainda, que o piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 70, 80 e 9° é fixado com
base no piso previsto para o Enfermeiro, na razão de: 1 — 70% (setenta por cento) para o Técnico de
Enfermagem; II — 50% (cinquenta por cento) para o Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.

No que diz respeito à carga horária, a redação da Lei Federal n° 14.434/22 é clara quando estabelece
que a aplicação do piso independe da jornada de trabalho do profissional, sendo, portanto, aplicável
a todas as jornadas de trabalho dos profissionais de enfermagem e parteiras (art. 2°, § 1°).

O artigo 2°, §1° da Lei do Piso assegurou ainda a manutenção das remunerações e dos salários
vigentes superiores ao piso salarial independente da jornada de trabalho para o qual o profissional
ou trabalhador foi admitido ou contratado.

Desse modo, o piso salarial será sempre relativo a 8 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro)
horas semanais proporcionais, esclarecendo que o piso corresponde ao valor mínimo a ser pago em
função da jornada completo estabelecida no art. 7°, XIII da Constituição, assim, a remuneração pode
ser reduzida de maneira proporcional à jornada de trabalho.



Quanto aos reflexos da aplicação da Lei do Piso, de início é necessário identificar as especificidades
de cada regime jurídico de contratação utilizados pelos entes federativos, seja ele estatutário ou
celetista.

No caso específico dos profissionais da enfermagem servidores públicos, os reflexos da aplicação do
piso deverão observar as disposições da legislação instituidora do regime jurídico único e planos de
carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas
de cada ente federativo, nos termos do art. 39 da CF.

Quanto aos profissionais de enfermagem lotados em cargo em comissão faz-se necessário avaliar a
natureza do cargo em questão para identificar, por exemplo, se o cargo é ou não privativo de
profissional de enfermagem, como é o caso de uma Diretora de Enfermagem de um Hospital.

Se a remuneração prevista para o cargo já atingir o valor do piso, não será necessário realizar
ajustes e complementações para cumprimento da legislação.

No caso de profissionais de enfermagem sujeitos ao regime celetista (setor privado e empregados
públicos), os adicionais previstos na CLT, como o adicional noturno, o adicional por insalubridade ou
periculosidade e o adicional por horas extras terão também como base os novos valores instituídos
pelo piso, pois representam um percentual do próprio salário do empregado.

Em suma, tudo que de alguma forma leva como base a remuneração/salário do
servidor/trabalhador, sofrerá impacto com a instituição do piso, nos limites das especificidades de
cada regime jurídico de contratação.

Ocorre que tramita no STF a ADI 7222, que trata da possível inconstitucionalidade do piso da
enfermagem. Levada a julgamento, prevaleceu o entendimento de piso como remuneração global.

O que prevaleceu no voto é a palavra remuneração e, vale frisar, as leis de cada município devem
definir o que é remuneração. Assim, é pacífico que o que é de caráter indenizatório não entra na
remuneração.

Na ADI 7222, por 8 votos a 2, ficou estabelecido que, em relação aos servidores públicos civis da
União, autarquias e fundações públicas federais (art. 1 5-B da Lei n° 7.498/1986), a implementação
do piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista na Lei n° 14.434/2022; em relação aos
servidores públicos dos Estados, Distrito Federal, Municípios e de suas autarquias e fundações (art.
1 5-C da Lei n° 7.498/1 986), bem como aos profissionais contratados por entidades privadas que
atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS (art. 1 5-A da Lei n° 7.498/1 986), ficou
estabelecido que a implementação da diferença remuneratória resultante do piso salarial nacional
deve ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a tftulo de assistência financeira
complementar, pelo orçamento da União (art. 198, §~ 14 e 15, da CF); eventual insuficiência da
assistência financeira complementar instaura o dever da União de providenciar crédito suplementar.

No dia 16 de agosto de 2023 foi promulgada a Portaria n° 1 .135 do Ministério da
Saúde regulamentando critérios e procedimentos para o repasse da assistência financeira
complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros,
técnicos e auxiliares de enfermagens.

Foram estabelecidas diretrizes, tais como a que dispõe acerca da necessidade de que até o dia lOdo
mês da competência respectiva os entes deverão atualizar e confirmar os dados dos profissionais
vinculados e, outrossim, a que até 30 dias após o repasse os Municípios precisarão realizar os
pagamentos tanto aos seus profissionais como aos seus prestadores.

Assim, tomando como base a ADI 7222 e a Portaria n° 1.135 do Ministério da Saúde, a Confederação
Nacional dos Municípios tem orientado que o ideal é não instituir o piso, e sim a elaboração de uma
autorização legislativa para repassar os recursos aos servidores e contratualizados, na medida do
recebimento de assistência da União.



Ademais, a orientação é não complementar com recursos próprios o valor, caso a União repasse
valores inferiores e tomar as seguintes providencias:
a) No caso de valores insuficientes, efetuar os ajustes no investSUS (até o dia 10 de cada mês);

b) No caso de repasses a mais, os Municípios somente devem repassar o valor no limite necessário
da complementação do piso da competência, mantendo o saldo remanescente em conta específica
para complementação nos meses subsequentes.

Assim, resta claro que os Municípios deverão efetuar o pagamento aos profissionais da enfermagem
na medida dos recursos em que receberem da União, observando a Portaria n° 1.135 do Ministério
da Saúde.

Veja também: Cartilha Piso Nacional da Enfermagem

A Confederação Nacional dos Municípios vai realizar uma reunião virtual nesta quinta-feira (24), às
11 horas, com a participação das equipes técnicas de Saúde ejurídico da entidade para trazer
esclarecimentos e tirar dúvidas sobre o pagamento do piso da enfermagem. Faça a inscrição
clicando aqui.

Informações à Imprensa:
Assessoria de Comunicação da Amunes
(27) 99802-7655
comunicacao@amunes.org.br

Data de Publicação: quarta-feira, 23 de agosto de 2023
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Perguntas e Respostas (Piso da Enfermagem)

1) Qual foi a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), no Segundo Referendo na Medida
Cautelar na ADI 7.222, em relação aos Municípios?

É muito importante registrar que esse julgamento do STF não possui acórdão publicado na data
da divulgação do presente documento, logo, nossas orientações buscam apoio na proclamação
do resultado e seu voto condutor (voto conjunto dos ministros Luís Roberto Barroso e Gilmar
Mendes), bem como do voto de divergência do Mi Toifoli acompanhado pelos demais Ministros.

Seguindo essa premissa, pode-se concluir o seguinte:

a) o pagamento da diferença remuneratória resultante do piso salarial nacional deve ocorrer na
extensão do quanto efetivamente disponibilizado, a título de assistência financeira complementar,
pela União.

b) eventual insuficiência da assistência financeira instaura obrigação da União de providenciar
crédito suplementar;

d) em não sendo disponibilizados recursos suficientes pela União, não será exigível o pagamento
por parte dos Municípios, ou seja, caso não haja uma fonte capaz de fazer frente aos custos
impostos aos Entes locais, não há de se exigir destes o cumprimento do piso estipulado na Lei
14.434/2022;

e) uma vez disponibilizados os recursos suficientes, o pagamento do piso deve ser proporcional
nos casos de carga horária inferior a 8 (oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas
semanais; e

f) o conceito de piso é o de remuneração e não o de vencimento.

2) Qual a responsabilidade da União em relação ao pagamento do piso da enfermagem?

A responsabilidade da União é garantir o pagamento da diferença entre o que o profissional recebe
como remuneração e o piso estabelecido na Lei 14.434/2022.

3) O Município necessita de autorização legislativa para cumprir a decisão do STF?

Sim. De acordo com a Constituição Federal (art. 37, mc. X), a remuneração dos servidores públicos
só pode ser fixada ou alterada por meio de lei específica, observada a iniciativa privativa em cada
caso.

Considerando que a decisão do STF é em caráter cautelar (não há decisão de mérito) e que
também não existe ainda fonte permanente de financiamento pela União, recomenda-se que essa
Lei não institua o piso no âmbito do Município, mas sim autorize o repasse do valor efetivamente
disponibilizado pela União aos profissionais para fins de cumprimento da decisão do STF.
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4) Como calcular o valor do repasse da União referente à Assistência Financeira
Complementar do Piso?

O Ministério da Saúde considerou o entendimento da Advocacia-Geral da União (AGU) para o
cálculo da Assistência Financeira Complementar e, nesse sentido, compreende que o piso é
composto por: Vencimento Básico (VB) somado às vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral
e Permanente (FGP).

Tal entendimento está expresso na cartilha do Ministério da Saúde, a qual orienta a respeito do
Piso da Enfermagem e que foi publicada no dia 18 de agosto de 2023.

5) Quais são os exemplos de vantagens pecuniárias que o Ministério da Saúde está
considerando para repassar o recurso complementar do Piso?

EXEMPLOS DE V AGENS PECU 1 RIAS

Fazem .:parte do cálculo Não fazem parte do cálculo
(Fixas, Gerais e Permanentes) ~Variáveis, Individuais ou Transitórias)

Parcela mínima auferida em gratificação Gratificação por título
por desempenho (parte fixa e invariável) (especialização, mestrado, doutorado)

Vantagem pecuniária individual definida em .Adicional de insalubridade
lei de forma geral

Abono permanência

Auxílio-creche

Gratificação por exercício de função

Anuênios, triênios e quinquênios, ou
semelhantes

Fonte: Ministério da Saúde.

6) A decisão do STF esclarece quais vantagens pecuniárias integram a remuneração?

Considerando que ainda não há publicação definitiva do Acórdão, e há dúvidas sobre proclamação
do resultado, bem como o entendimento do voto condutor e do voto divergente, alerta-se que não
há na decisão definição a respeito de quais vantagens pecuniárias integram a remuneração.

A CNM compreende que esse ponto deverá ser melhor esclarecido junto ao próprio STF no
momento oportuno e pelos meios processuais cabíveis.

7) Em que o unicípio deve se basear para informar as vantagens pecuniárias de seus
servidores no lnvestSUS quando este for reaberto para que os Entes federados preencham
o campo “Outros” de forma desagregada?

Deve o Município seguir a sua legislação local. Isso ocorre porque o Município é Ente federado
autônomo (art. 18, caput, da CF) e detém a competência para legislar sobre seus servidores (art.
30, V, da CF).
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8) Como os recursos serão transferidos aos Municípios?

Serão transferidos na modalidade Fundo a Fundo, por meio de nova conta bancária (Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal), aberta pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), devendo ser
feita, pelo gestor municipal, a regularização da abertura da respectiva conta.

9) Quando o Município vai receber os recursos da União?

O primeiro repasse foi anunciado pelo Ministério da Saúde para o dia 21 de agosto de 2023. E os
demais repasses serão efetuados no último dia útil de cada mês.

10) Esse primeiro repasse refere-se a quais parcelas?

O valor total que consta na Portaria 1.135/2023 compreende as parcelas dos meses de maio,
junho, julho e agosto de 2023.

11) Quais profissionais irão receber este repasse?

Os profissionais da enfermagem do Município e os prestadores de serviços contratualizados,
incluindo filantrópicos, e entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo
SUS.

12) Empresas de terceirização e cooperativas irão receber o recurso complementar da
União?

Destaca-se que, na cartilha divulgada, o Ministério da Saúde assinala que as empresas de
terceirização e cooperativas não são entidades elegíveis para o auxílio federal.

13) Como o Município vai saber qual o valor que cada profissional da enfermagem municipal
ou os prestadores de serviços contratualizados devem receber?

Para tanto, basta acessar o lnvestSUS.

14) A União é responsável pelo pagamento dos encargos legais?

Considerando que ainda não há publicação definitiva do Acórdão, há dúvidas sobre a
responsabilidade da União pelo pagamento dos encargos legais.

A CNM compreende que esse ponto deverá ser melhor esclarecido junto ao próprio STF no
momento oportuno e pelos meios processuais cabíveis

15) Até quando o Município deve realizar o pagamento a seus profissionais da enfermagem
e aos prestadores de serviços contratualizados?

Os Municípios têm o prazo de até 30 dias, contados da data do recebimento do recurso no Fundo
Municipal de Saúde.



16) Quais cuidados deve ter o Município ao fazer o repasse aos seus profissionais da
enfermagem e aos prestadores de serviços contratualizados?

Inicialmente, os gestores locais devem acessar o lnvestSUS para consultar os valores
discriminados (memória de cálculo) para cada profissional, incluindo os prestadores de serviços
contratualizados.

Além disso, é aconselhável, como já salientado, obter a autorização legislativa da Câmara de
Vereadores para efetuar o repasse.

No caso dos prestadores de serviços contratualizados, é recomendado ainda realizar um aditivo
no respectivo instrumento firmado.

É igualmente importante dar ciência do repasse ao Conselho Municipal de Saúde e publicizar os
valores recebidos da União.

17) E, no caso de valores insuficientes na Portaria 1.13512023, como proceder?

No caso de valores insuficientes, o Município deverá informar e solicitar os valores ao Ministério
da Saúde através do InvestSUS até o dia 10 de cada mês.

É fundamental deixar claro que o Município não deve efetuar a complementação do valor com
recursos próprios, caso os repasses da União sejam insuficientes.

Vale o Município observar nessa oportunidade se preencheu a totalidade dos trabalhadores da
enfermagem e se a remuneração destes já não alcança o valor do piso.

18) E, no caso de valores superiores ao necessário para pagamento do piso, como
proceder?

O Município deverá pagar a enfermagem municipal e repassar aos contratualizados apenas o
valor suficiente para a complementação do piso da competência, mantendo o saldo remanescente
em conta específica para complementação nos meses subsequentes, depois de realizado o devido
acerto de contas com a União.

19) O meu Município não consta na Portaria, o que devo fazer?

Deve verificar no InvestSUS o seguinte:

• O Município realizou o cadastramento de todos os profissionais que atualmente estão
ocupados como enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem e
parteiras?

• Existe alguma inconsistência no cadastro?
• O Município já cumpre o piso e não necessita de valor complementar?

aa~$
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20) Os Equipamentos de Assistência Social são elegíveis para o recebimento do recurso?

De acordo com o art. 2° da Portaria 1.135/2023, estão incluídas as entidades privadas sem fins
lucrativos que possuam Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas) na
área da saúde.

21) Os gastos com o pagamento do piso entram no cômputo das despesas com pessoal?

De acordo com a Emenda Constitucional 127/2022, as despesas entram no cômputo do cálculo
de pessoal nos montantes e de acordo com o cronograma descrito na referida Emenda
Constitucional.

22) Qual o padrão de escrituração contábil desses recursos transferidos pela União para
pagamento do piso?

O padrão a ser seguido pelo Município é o da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), salvo se o
Tribunal de Contas ao qual está vinculado tiver algum posicionamento diferente a respeito do
tema.

23) Como será a prestação de contas?

A prestação de contas dos recursos recebidos se dará através do Relatório Anual de Gestão
(RAG), incluindo os recursos repassados para as entidades.

Brasília, 22 de agosto de 2023.

Área Técnica de Saúde
Área Técnica Jurídica

Area Técnica de Contabilidade



ENTENDA COMO SERÁ PAGO

GOVERNO FEDERAL

UN~ÃO E RECONSTRUÇÃO



1 ~TRODUÇÂO
A atual gestão do Governo
Federalassurniu o compromisso
de efétivação do Piso Nacional
da Enfermagem. Neste ano, os
profissionais receberão nove
parcelas de forma retroativa
a maio de 2023. Para os
servidores vinculados à folha
de pagamento do Ministérioda
Saúde: õ piso foi implementado
a partir do contracheque de
agosto de 2023.

Em relação ~r estados,
municípios e Distrito Federal, foi
realizado com êxito um amplo
processo de levantamento
de dados dos profissionais da
enfermagem junto aos estados
e ~municípios, o que permitirá
melhor apuração dos valores a
serem repassados~a cada ente
da federação.

• De acordo com as orientações
da Advo~ac1a Geral da União
(AGU), o cálculo do piso
será aplicado considerando

• o vencimento básico e as
gratificações de caráter
geral, fixas e permanentes.
não incLuidás a~ de cunho
pessoaL, variáveL ou transitório.
A metodologia de repasse aos

entes e o monitoramento da
implementação do pisó em
nível nacional fQi resultado
de~~discussão ~em grupo; de
trabalho com á participaçãb~de
diferentes pastas (Ministério da
Saúde, Ministério da Gestão eda ~
Inovação e~ Serviços P,úblicos,
Ministério do Planejamento e
Orçamento, Advocacia-Geral
da União e Controjadoria-GeraL
~da União). sabsupervisãq~, dos
ministérios q~ie integram a
es&d~tura da Presidência da
Re~ública e coordenação da
Casa CiviL.

O~Governo Federal reafirma a
importância dos trabalhadores
do SUS é reitéra seu
~compxdmísso ém garantir a
im~lémentação ~do piso para
profissionais da~ ánferma~êrn
federais, estaduais e
munid’pais, ou que atuam em
estábeLecim~ntos que atendem
pelo méí~os 60% dos seus
pacientes pelo SUS.



UNI’IA

AP~OVAÇÂO DA EMENDA
~NST~TUC~ONAL(EC) 124

Primeiro pa~so~ para a
ínstitucionajização~ ‘~do piso, esta
em~enda permite a edição posterior
de uma Lei FederaL que ~deveria
regulamentar o 1~agámentõ minin~ó
às categorias daenf&rrnagerf5(

LE~ N° 14A34

AÇÃO D~RETA DE
~NCONST~TUC~ONAUDADE
CADD 7222.

A Confederação Nacional Saúde vai ao Supremo
Tribunal Federal para alegar que a Lei n° 14.434
é inconstitucionaL Em décis~o cautelar, ou seja,
antes do julgarnento definitivo, o ~ministro Luis
Roberto 6arroso suspendeu os eféitos da Lei, Ele
taml~ém solicitou esclareciméntos a.instituições
públicas e privadas sobre.os in~pacto~financeiros
da decisão e os riscos ~5ara & empregabilidade
noseto~

LE~ N° 14~581

Presidente ~Lula sanciona Lei
que abre credito especiaL de
R$~7,3 bilhões no orçamento
do Fundo NLacionaldeSaúde
pa(a garantir a estados
e municípios o auxílio
financeiro complementar
para pagamento do Piso
Nacional da Enfermagem.

EMENDA CONS11TU~ONAL
(EC)127

Para esclarecer a,font~ de custeio
no setor público, p Congresso
NacionaC aprovou esta norma
que prevê que a União deve
prestar assistência financeira
complementar a estados,
municípios e Distrito Federal.
além das entidades filantrópicas
e outros prestadores de serviço
que atendam, no mínimo, 6Q% dos
pacientes peLo SUS.

.4

Publicada a Portaria GM/MS N°
1.135, de 16 de agosto de 2023,
que substitui a Portaria GM/
MS n° 597/2023, e estabelece
novos critérios e procedimentos
para o repasse da assistência
financeira complómenta~ da
União destinada ao,,cu mprímento
do piso.. s&aríal, nacional de
enfermeiros, técnicos e auxiliares
de enfermagem e parteiras e
dispõe sobre o repasse referente
ao exercício de 2023.

SUPREMO JULGA AAD~ 7222

A aprovação de crédito especial p~ra~ que a
União oferecesse auxílio financeiro a estados,
municípios e Distrito Federal, assim como
a Portaria GM/MS n°597 (que estabeleceu
regras para a transferência dos recursos
da União para a assistência financeira
cofnplementar), foram fundamentais
para que o ministro Luis Roberto Barroso
restabeLecesse os efeitos dá lei do piso
salarial nacional para as categorias da
enfermagem.

Em decisão colegiada, o STF também fixou
que, caso não haja acordo coletivo, o piso
deve ser pago aos trabalhadores do setor
privado em um prazo de 60 dias a partir da
publicação da ata dojutgamento.

Por fim, o Supremo decidiu que o pagamento
do piso salarial é proporcional à carga horária
de 44 horas semanais de trabalho.

O TEMPO

r~

~

Institui o piso de R$ 4.750,00.para
enfermeiros,. 70% desse valor
para técnicos de enfermagem, e
50% para ‘parteiras e auxiliares de,
enfermagem. ,

~

~ .,,.,—,“—,,‘,,



PERGUNTAS
E R~SPOSTAS 4~ QUE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DEVEM

PAGAR O PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM?

1 LO QUE É O PISO NACIONAL
DA ENFERMAGEM?

QUAIS SÃO OS
VALORES DO PISO?

Todos os estabelecimentos de saúde do País devem cumprir o Piso
Nacional da Enfermagem.

A Lein° 14.434/2022 instituiu o piso
salarial nacional para enfermeiras,
técnicas em enfermagem, auxiliares de
enfermagem e parteiras. Isso quer dizer
que cadà uma dessas modalidades
profissionais, incluídas na categoria
enfermagem, receberá um mesmo
valor mínimo em todo o país.

3~ QUEM SÃO 05
PROFISSIONAIS
BENEFICIADOS PELA LEI DO
PISO (LEI N° 14A34/2022)?

O Piso Nacional da Enfermagem
beneficia enfermeiros e
enfermeiras, técnicos e técnicas
de enfermagem, auxiliares
de enf9rmagern e parteiras
que réalizem atividades em
instituições de saúde públicas e
privadas. Para isso, os profissionais
precisam estar inscritos em pelo
menos: um dos códigos abaixo
da CLassificação Brasileira de
Ocupações (CBO), do Ministério
do Trabalho.

Serão beneficiados diretamente pelo
auxilio financeiro complementar
enviado pela União aos entes
subnacionais, apenas os profissionais
da enfermagem’ que recebem menos
que o piso de sua respectiva categoria.

Enfermeiros
R$ 425Õ,OO

Técnicos de Enfermagem
R$ 3.325~OO
~\uxiLiares de Enfermagem
e parfdíras
R$ 2.375,00

Enfermeiros
e afins’
2235
2235-0~
2235-10
22~5-15

~Í 2235-20
2235-25
2235~’O
‘2235-35
2235-40
2235-45
2235~50
2235-55
2235-60
2235-65

A

Técnicos de
enferr~agem
32224i5
3222-10
3222-15
3222-20
3222-25
3222-40
~3222-45

AuxiLiares de
enfermagem
3222-30
3222-35
3222-50
Parteir~s
5151-15

L QUANDO INICIAAAPLICAÇÂO DA LEGISLAÇÂO DO PISO?

Conforme decisão do STF e pareceres da Advocacia-Geral, da União
(AGU), o marco temporal ihiçiat, para fins de pagamento do piso
salarial de profissionais nas esferas federal, estadual e municipal,
bem àomo para os estabelecimentos contratuatizados com
atendimento de pelo menos 60% de pacientes no Sistema Unico de
Saúde - SUS, é.o mês de maio do ano de 2023. Ou seja, todos esses
profissionais possuem o direito ao piso de forma retroativa a maio
de 2023.

Para os demais profissionais celetistas do setor privado erri geral. (art.

15-A da Lei no 7.498/1986);os efeitos da decisão do STF mais recente

serão contados a partir de 60 (sessenta) dias após a publicação da
decisão do Supremo, Caso não haja acordo em um prazo de 60 dias,
os valores definidos na Lei n° 14434/2022 serão aplicados. VaLe
ressaltar que as, instituições privadas~que não atendam petd menos
60% de seus pàcientes pelo SUS não fazem jus ao auxílio financeiro
da União.

As diferénças entre as regras para o setpi público em relação ao
setor privado se destinam a garantir o tempo para negociação
coletiva prévia, corno determinou o’STF na ADI 7222.
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Sim. Segundo o STF, a carga horária
considerada para. o piso é de 44 horas
semana is ou 220horas mensais. Dessa forma,
o. pagamento deve ser proporcional nos casos
de contratos com carga horária inferior ao
período mencionado.: Um cálculo simples
pode auxiliar o trabalhador com jornadas
menores a pre~er~uanto receberá; confira um
e3~ernplo:

“~bânsidere uma técnica de
eriferm~gem que ~traba[ha
30h se~rnanais. O piso para
técnicog: com jorna~
de 44h semanais é de
R$ 3.325. Dessa forma,
ela receberá um valor
igual a.~ 30 x 3.~25/44~
lstoequh~áleaR$ 2.267V ~

?N~o~contabiLizado~
paraoPiseda,
Enfermagem

7. OUE PARCELAS REMUNERATÓRIAS SÃO CONTAB~L DAS
Nó cÁLCULO DO P~SO NAC~ONAL DA ENFERMAGEM?

O entendimento da Advocacia Geral da União (AGU), que deve ser áplicado
aos servidores vinculados à União e para: cálculo da ~ssistência F.ii~anceira
Complerfientar, é de que o piso é composto por vencimento básico (VB),
somado às vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral e Perman~nte (FGP)~

Isto é, o~5iso inclui osvalores que não mudam ao longo do tempo e que são
pagos a todos os ocupantes de determinada posição com jornada de trabalho
semelhante, sendo atreladas ao cargo oü emprego — não a quem os ocupa,

o glossário desta cartilha explica melhor as parcelas remuneratórías
contabilizadas no piso.

)ERGU~TAS
! ••~ESPQSTAS

6~ A CARGA NORÁR~A DOPRORSS~ONAL ~NFLUENC~A
NO VALOR FJNAL RECEB~DO POR ELE?

0

4

/

Va~t~pp~s pe~unI~rIas~
v~iaV~s tncllyiduais

ou t?~ns~t9rias

~àntabiLizado
pamoPisoda -

Enfermagem

Remuneração
- gLobaL

ParceLa mmm ~erida em gratificação
por desempenho (parte fixa e invariável)

/

Gratificaç o por título
(especialização, mestrado, doutorado)

Vantagem pécuniária individuaL . . Adicional de insalubridade

‘ Abono permanência

AuxíLio ér~che

Gratificação por exercício de função
Anuênios, triênios e quinquênios,

~ou semethantss



B~ QUEM RECEBERÁ PAGAMENTO AD~C~ONAL
COM A FORMAUZAÇÃO DO PISO?

Todos os profissionais da enfermagem que recebem menos que os
respectivos pisos Legais devem ter seus vencimentos contempLados.

PERGUNTAS
E *E$PO$TAS

10, COMO FUNC~ONAAASSISTÊNC~A
RNANCE~RA COMPLEMENTAR DA UNIÃO?

9~ COMO SERÁ CALCULADA AAS~ST~NC~A
F~NANCE~RA REPASSADA PELA UN~Ã0?

O auxílio financeiro compLérnentar enviado pela União aos entes
subnacionais será feito com base na diferença entre o valor éstabelecido em
Lei para o piso e a soma do vencimento básico com a parceLa remuneratôria
fixa, geral e permanente (VB ~FGP) paga aos profissionais.

Os dados de remuneração de cada profissional estão sendo preenchidos no
site do Fundo Nacional de Saúde — FNS (InvestSUS). A partir desses dados,
a União calculará a distribuição da assistência financeira co,rnplementar,
que será destinada aôs entesou estabelecimentos que não atingem o ~Piso
da Enfermagem” no mês de referência.

A transferência será feita por meio de repasse do Fundo NacionaL de
Saúde - FNS aos fundos de saúde dos estados, municípios e Distrito.
Federal. Caberá a estes últimos implementarem o pagamento do piso aos
seus profissionais de enfermagem, assim como repassarem os valores às
entidades privadas que fizerem jus, à assistência financeira complementar
(fitantrópicas e prestadores de serviços contratualizados que atendam, no
mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS).

O pagamento integral do piso não compete à União, mas ela tem o
dever constitucional de colaborar e prest.ar ‘assistência financeira
çornplementar”aos estados, ao Distrito FederaL aos municípios e aos
prestadores de serviços co ntratualizados, incluindo filantrópicos e
privados que atendam no mínimo 60% de pacientes pelo SUS,

Serão repassados para cada um dos estados e municípios e para
o Distrito FederaL os valores necessários à complementação do
pagamento dos pisos legais a cada um de seus profissionais da
enfermagem, assim como os montantes a serem repassados aos
seus respectivos prestadores de serviços contratualizados.

Municípios, estados, Distrito Federal, filantrópicas e entidades
privadas contratualizadas quê atendam pelo menos 60% dos seus
paçientes pelo SUS e que não possuam sob sua gestão profissionais
de enfermagem ou que já pagam aos seus profissionais valores
equivalentes ou acima dos pisos. saiarias fixados na Lei n°
14.434/2022 não receberão recursos da assistência financeira
complementar da União.



• PERGUNTAS
~E~RESPOSTAS

Para o ano de 2023, foram reservados R$ L3 bilhões no orçamento
(Lei n° 14581/2023), que serão transferidos ao longo do ano
aos entes federados e estabelecimentos de saúde, Para os
anos subsequentes, as dotações~ para a assistência financeira
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e
às éntídades filaritrópicas, ben~ como aos prestadores de serviços
contratualizados queatendarn, no minimo, 60% de seus pacientes
peloSUS constarão nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais .da
União, consignadas ao Ministério da Saúde.

1i~ QUA~S SÃO OS T~POS DE~STABELEC~MENTOS
DE SAÚDE QUE TÊM D~RE~TO A RECEBER
O AUXÍUO FEDEML PARA O MSO?

As instituições públicas, oqueabrangotodas asautarquias,
fundações públicas, além da própria administração direta
de qualquer do,s estados, municípios, Distrito Federal:

As instituições privadas, filantrópicas ou não, desde que
atendam pelo menos 60% dos pacientes pelo SUS e que
tenham contratocom o gestor local— estados, municípios
e Distrito Federal — na forma do A’nexo 2, do Anexo XXIV,
da Portaria de Consolidação GM/MS n° 2/2017.

Empresas de Terceirização e Cooperativas não são, a
princípio, entidades elegíveis, ainda que atendam a setores
governamentais de saúde, já que eventuais contratos
firmados são ~ara simples prestação de serviços, não se
verificando a contratualização de que trata o art. 199, §1°
da Constituição Federal. Isso não quer dizer que eventuais
empregados celetistas das entidades não-elegíveis não
possuem direito ao piso, mas apenas que este não dependerá
do financiamento federaL

• •~ ~— ~
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ia A UN~ÃO TAMBÉM VA~ TRANSFE~R RECURSOS PARA
PAGAR ENCARGOS LEGMS QUE POSSAM ~NCW~R SOBRE
AASrnSTÊNCrn FLNANCflRA COMPLEMENTAR?

O STF estabeleceu que a União deve garantir o pagamento da
diferença entre o piso salariai~ e o vencimentos básibo mais a
parcelas fixas gerais e permanentes (VB~FGP) que o profissional
recebe, Por isso, cabe ao Governo Federal transferir recursos para
completar essa diferença.

i3~ COMO SERÃO REAUZADOS OS REPASSES DA
ASSSTÊNC~A RNANCEJRA COMPLEMENTAR PARA
OS ENTES E ENT~DADES SUBNAC~ONMS?

Esses repasses serão realizados pelo FNS. por meio de
transferências ~fundo a fundo” aos fundos de saúdé dos entes
federativos. O FNS abriu conta específica, em instituição financeira
federal oficial (Caixa Econômica Fede~-al ou Banco do Brasil), para
que estas recebam os repasses de parcelas para pagamento
do piso. As informações referentes ao pagamento dos valores.
estarão disponíveis no Portal de Informações do Fundo Nacional
de Saude (www.portalfns.saude.gov.br).

Após a transferência federal. os pagamentqs áos profissionais
elegíveis serão realizados pelo gestor local do SUS, junto com a
remuneração que já lhes é devida. Estados, municípios e DF serão
os responsáveis pelo repasse dos valores às entidades privadas
contratualizadas e que fizerem jus a esse complemento, o qual
será usado para pagar o valor complementar ao piso de seus
profissionais da enfermagem.

i4. COMO SERÁTRANSFER~DAAASS~STÊNC~A
flNANCBRA COMPLEMENTAR PARA AS EN1IDADES
PRNADA~ QUE PODEM RECEBER ESSE AUXÍUO?

Caberá aos gestores estaduais, municipais e distrital o repasse dos
recursos às entidades filantrópicas e às que participam de forma
complementar ao SUS e atendam, no mínimo, 60% (sessenta por
cento) de seus pacientes pelo SUS.

Os recursos transferidos pelo FNS aos gestores locais derão ser
repassados às entidades privadas em até 30 (trinta) dias após o
repasse do Fundo Nacional de Saúde.

O sistema frnvestSUS irá disponibilizar a memória de cálculo da
assistência financeira complementar para cada ente federado
individualmente, a fim de balizar a transferência às entidades
privadas.

As entidades beneficiadas deverão prestar contas da aplicação
dos recursos aos respectivos gestores dos estados, municípios ou
Distrito Federal, o que deverá compor o Relatório Anual de Gestão -

RAG do respectivo ente federativo.

iE~ OS REPASSES TERÃO QUAL FREQUÊNCIA?

A frequência serã mensal. O pagamento do exercício de 2023 terá
nove parcelas (referentes aos me~es de maio, junho, julho, agosto.
setembro, outubro, novembro e dezembro de 2023). Os meses já
superados serão pagos retroativamente, sendo que, no mês de
dezembro, haverá o repasse de duas (2) parcelas.

PERGUNTAS
‘E RESPOSTAS



~~~PÊRGUNTAS
ERESPOSTAS
~

i~. o•oy~ É O JNVESTSUS?

O~LnvestgUS é uma’fêrramenta que permite o acesso aos serviços,
sistema~: e’ informações para gestão do financiamento federal
do SUS pelos municípios, estados, D[~trito Federal e entidades
públicas ou privadas sem fins lucrativos~ Está sendo utilizado peLo
Governo Federal’pàra que os entes federados informem os dados
relativos aos profi~sionais de saúde que atendem pelo SUS.

17~ O QUE A~0NTECE SE O ENTE’
FEDE~ADO ~ÂO PREENCHE~
OS DADOS DOS PROF~SS~ONA~S~ J~1 ~ NO S~STEMAiNVESTSUS
DENTRO DO PRAZO?

f O ente federado não receberá a parcela
~ correspondente da transferência

federal da assistência financeira
complementar. Mas isso não significa
a perda do direito dessa parcela. Ele
poderá recebê-la assim que preencher
os dados retroativos nas rodadas
subsequentes de preenchimento do
sistema, conforme regras do Ministério
da Saúde.

18.0 ~NVESTSUS NÃO ‘TROUXE CAMPO ESPECÍflCO PARA
PREENCHIMENTO DAS VANTAGENS PECUN~ÁR~A5 ~ERA~S~
F~XAS E PERMAM’ENTES~ QUE FORAM ~NCLUÍDAS NO
CAMPO ~OUTROS”~ COMÓ O GOVERN’O FEDERAL FARÁ
PARA CONTArnUZÁ~LAS NO CÁLCULO DO ÃUXÍUO?

O preenchimento do InvestSUS foi iniciado antes da’ decisão do
STF que alterou o entendimento sobre a forma de cálculo da
assistência financeira c,Õ’mplementar. Por isso, o campo ‘Outros’
f~i criado de forma agregada.

Para garai~tir o auxilio federal ao Piso ainda em agosto, a União
estimou o valor das vantagens gerais, fixas e permamentes
a partir da composição remuneratória nos profissionais de
enfermagem vinculados ao Ministério da Saúde.

Após’ a primeira transferência da assistência federal, que fará o
repasse com base nessa estimativa, o sistema InvestSUS será
reaberto para que os entes federados preencham os dados
de forma desagregada, discriminando o total das vantagens
pecuniárias fixas, gerais e permanentes. Assim será possível
calcular o montante devido pela. União e, corrigir eventuais
diferenças. ‘

Caso haja ‘~alores a compensar, o Governo Federal fará um
“acerto de c’óntas” com os entes federados a partir das ‘próximas
transferências da assistência financeira complementar. Essa
metodologia já é adotada em outras políticas, e permitirá que
não, haja atraso no pagamento do piso aos profissionais da
enfermagem.



PERGUNTAS
E RESPOSTAS

19, COMO O ENTE FEDERADO DEVERÁ PAGAR A
COMPLEMENTAÇÃO ATÉ QUE HAJA O ~ACERTO DE cONTAS~?

Até que o sistema lnvestSUS seja reaberto para pre~enchimento do
campo “Outros” de forma desagregada, a primeira transferência
da assistência financeira complementar da União poderá se
enquadrar em uma das situações seguintes: a) ser insuficiente para
cobrir a diferença entre o piso e a base remuneratória composta
por vencimento básico e vantagens pecuniárias de natureza Fixa,
GeraL e Permanente (FGP); b) ser superior à diferença; e c) ser
exatamente iguaL à diferença.

Nas situações (a) e (c), o ente federado deverá repassar aos
profissionais da enfermagem a integralidade dos valores recebidos
da União a título de assistência financeira complementar. Caso
seja insuficiente para complementar o piso (situação “a’), a
União fará transferências majoradas nas parcelas subsequentes
da assistência, de modo a compensar o ente retroativamente,
Isso será feito após a reabertura do InvestSUS e o seu devido
preenchimento.

Já na situação (b). o ente federado deverá pagar/repassar aos
profissionais apenas o valor sjficiente para que seja coberta a
diferença mencionada. O saldo remanescente deverá ser mantido
em conta específica para garantir a complementação nos meses
subsequentes, após o ‘acerto de contas”,

2O~ COMO SERÃO ATUAUZADAS AS ~NFORMAÇÔES
DOS PROF~5S~ONA~S DA ENFERMAGEM PARA F~NS
DE PAGAMENTO? COM QUE FREQUÊNC~A?

Estados, municípios e DF deverão atualizar mensalmente os dados
informados, apontando eventuais alterações dos vínculos de
profissionais da enfermagem e das estruturas remuneratórias.

21~ COMO SERÃO O CONTROLE EA PRESTAÇÃO DE CONTAS?

Cada gestor é responsável legal pelas informações declaradas,
inclusive mediante assinatura de Termo de ResponsabiLidade sobre
as informações prestadas no InvestSUS.ALém disso, devem fornecer
as informações adicionais e documentações comprobatórias
eventua[mente solicitadas pelos órgãos competentes.

O Governo Federal irá cruzar as informações preenchidas com
outras bases de dados existentes, a fim de evitar erros, fraudes e
desvios, sem prejuízo da atuação de órgãos de controle.

Os dados fornecidos mensalmente através do InvestSUS deverão
servir de base para o cálculo dos repasses subsequentes.
incluídos eventuais ajustes de contas. Possíveis inconsisténcias

~ídentificadas serão comunícadas aos entes subnacionais para que
possam corrigi-las e/ou.justificá-tas, o que não afasta ações de
respo nsabi Lização de quem apresentar informações falsas.

A prestação de Contas peLos entes federados deve se dar mediante
Relatório AnuaL de Gestão (RAG).



~PE~GUNTAS~
LRES~ÓSTAS

~ QUA~ST~POS DE DOCUMENtÓSCQM~RQBATórnQS
DEVEM SER GUARDADOSPOR ESTADOS,.DF E
MUN~CIMOS, EEM COMO PELAS EN~flDADES PRWADAS
BENEflC~ADAS? POR QUANTO TEMPO DEVEM GUARDÁ~
LOS PARA F~NS DE CONTROLE EAU,D~TOR~A?

Como ocorre em geral para transferências financeirãs federais,
é necessário manter arquivadas as informações relativas ao
uso dos recursos recebidos, por, pelo menos, cinco anos.
Folhas de pagamento, comprovantes bancários, balanços e
outros documentos comprobatórios deverão ser preservados
de forma segura, tendo em~vista, inclusive, possíveis auditorias.

2~ O ~UE ACONTECE SE .0 ENTE FEDERADO OU AS
ENT~DADES PRWADAS CONCEDEREM REAJUSTES
REMUNERATÓWOS SOERÈ VENC~ME~TO BÁS~CO
OU VANTAGENS PECUN~ÁR~AS DE CARÁTER F~XO~
GERALE PERMAMENTE?AASS~STÊNC~A FR4ANCE~RA
CÓMPLEMENTAR’DA UN~ÂO PODE SER WM~NU~DA?

Caso qualquer er~t~e ou entidade resolva ‘aumentar os
vønciment’os fixos, gerais e perr~anentes dos seus profissionais
de enfermágem, a Assistênciá Financeirã Complementar
será ajustada. Se. ainda com oaumento, não for alcançado
o piso, a AssTsténcia se limitará ao rernanes~ente para. esse
fim, diminuindo, ‘portanto, o. seu montante. Se contabiliz~ndà

~“ o aumento, QS vencimentos fixos, gerais e permanentes
ultrapassarem o piso, não será mais devido da União ‘a
Assistência Financeira Complementar, pois significa que o
ente ou a entidade é capaz de cumprir o piso sem o apoio
federal.

24. COMO O GE~TÓR OU PR0flSS~ONAL DA
ENFERMÁGEM.PODERÁTrnAR DÚV~DAS SOBRE MSO
DA ENFE~MAGEM E VALORES PAGOS ~ELA UN~ÃO
A TÍTULO ~É~ÁS~STÉNC~A COMPLEMENTAR?

O Ministério da Saúde possui uma CentraL de Teleatendimento, o
Disque Saúde 136, para para que o cidadão possa se manifestar.

.4



CARGO EFET~VOGLOSSÁRIO

O sistema remuneratório de servidores públicos de cada ente
fedêrado não tem padrão único e~ costuma empregar palavras e
expressões diferentes para tratar de um mesmo tipo ou parceL~ de
~emuneração. Por isso, algumas defiuii~ões são necessárias pa~
uniformizar o éntendimento.

SERV~DOR PÚBLUCO

É a pessoa legalmente investida em cargo ou em emprego
público naadministração direta, nas autarquias ou nas fundâções
públicas. Pode abranger servidores estatutários (com regras
previstas em [ei especifica), temporários (aqueLes contratados
por prazo determinado) e empregados púbLicos (ou celetistas).

REMUNERAÇÃO

É a soma do vencimento básico com os adicionais de caráter
individual e demais vantagens, excLuindo-se parcelas
indenizatórias. Abrange várias espécies possíveis de pagamento,
tais como vencimento básico, salário, vencimentos, subsídios,
adicionais, gratificações, dentre outros.

SALÁR~O

É o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.
Enseja um vínculo permanente com a administração pública, sob
regi me estatutário, previsto em Lei e acessado mediante concurso
público. Ao contrário dos servidores sob regime temporário, gera
estabilidade a seu ocupante após periodo de estágio probatório.
o ocupante de cargo efetivo pode ser remunerado por meio de
vencimentos ou através de subsídio, com valores estabelecidos
em lei.

SERV~DOR SOB REG~ME TEM PORÁR~O

É o servidor contratado por tempo determinado para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público,
conforme prevê o art. 37 da Constituição FederaL. Não se relaciona
a um cargo efetivo e à garantia da estabilidade. Os temporários
também estão sujeitos ao Piso da Enfermagem.

VENCIMENTOS (NO PLURAL) SE REFERE
A MÚLTIPLAS PARCELAS E ABRANGE:

a. vencimento[1I ou vencimento básico (VB): a parcela principal
ou padrão de retribuição pecuniária pelo exercício de cargo
público, com vaLor fixo e irredutível.

b. Vantagens pecuniárias: são acrescidas ao VB para compor
a remuneração de quem recebe por vencimentos”. Há vários
tipos de vantagens pecuniárias.

É o eLemento principal da retribuição pecuniária paga aos
empregados ceLetistas. Também pode ser dividido em tipos ou

~erlas remuneratórias. [li Ouando a legislador busca restringfr o conceito ao vencimento básica do seniidot
emprega o vocabulo no singular - vencimento: quando quer abranger também as vantagens
conferidas ao sérvidor usa o~terrno no plural - vencimentos (MEIRELLES, 1964),



Fixas x variáveis

b~1, Variáveis: quando o valor pago pode variar de acordo com
o alcance de certo desempenho ou cumprimento de requisitas
pela pessoa que ocupa o cargo.

Exemplos: gratificação decorrente detítcito, diploma ou qualificação:
adicional de insalubridade:. qbono de permanência: anuênio: etc.

Obs.: Uma vantàgem pecuniária pode ser càrnrposta, ao mesmo
tempç~ poruma parte variável e outra fí~a. Ex,: gratificação por
desemp~n~ho que tenha um valor mínimo, pago indistintamente a
todos, sem depender do desempenho.

b.2. Fixas: São as parceLas cujos valores não variam em virtude
de eventuais requisitas, condições ou circunstâncias pessoais
especificas. O pagamento se dá em valores iguais para todos os
agentes públicos de cargo e~jornada de trabalho idênticos.

Exemplos: pa~cela rhínifna das gratificações de desempenha

Gerais x pessoais/especificas

b,3. Gerais: Vantagens pecuniárias pagas indistintamente a todos
os agentes púbLicos investidos ~naquele mesmo cargo. Ou seja,
todos recebem.

Ex~mpIas: gratificação por desempenho: anuênios e quinquênios.

b.4~ Pessoais ou específicas: são as vantagens pecuniárias não
gerais, que dependem do cumprimento de requisitas, condições,
circunstâr~cias, natureza ou local do trabalho...

Exemplos: adicional de insalubridade: auxílio-creche: gratificação
por função; Vantagem Pessoal Nominalmente identificável (VPNI).

Permanente x transitória ou temporária ou periôdica.

b~5. Permanente: são contraprestações pecuniárias que não são
transitórias ou temporárias e que são atreladas ao cargo, e não
ao servidor que o ocupa;

b.6. Transitória ou temporária ou periódica: é a parcela cujo direito
ao pagamento surge do preenchimento de certos requisitas
Legais, geralmente relacionados à natureza ou ao local da
atividade.

Exemf~los: adicional de insalubridade, adicioriál de periculosidade,
adicional noturno.

SUBSÍDIO

Espécie remuneratória aserpaga em parcéta única a determinados
agentes púbLicos ocupantes de cargo público (não se aplica a
emprego público). Não permite fragmentação da retribuição em
parte fixa e parte variável, Não é comum enfermeiros receberem
por subsídio.

VANTAGENS OU PARCELAS ~NDEN~ZATÕRIAS

São pagas aos agentes públicos, para compensar despesas
decorrentes do exercício de suas atividades. Não integram o Piso
da Enfermagem, pois não são parcelas remuneratórias.

Exemplos: Auxilio-Transporte: Auxílio -Alimentação; Diárias, Ajuda
de Custo,’ Verbas para Aquisição de Uniformes ou Equipamentos
de Trabalho.

Exemptos: gratificação por desempenho.



ANEXO

EXEMPLOS DE PARCELAS NÃO
CONTAB~UZADAS NO P~SO DA ENFERMAGEM

TODAS AS PARCELAS INDENIZA TÓRIAS, POR EXEMPLO:

• diárias;auxíLio relativo a creche;
• auxílio ou vale transporte:

ajuda de custo em razão de mudança de sede ou
indenização de transporte;
auxílios para compra de equipamentos pessoais ou
uniformes ejalecos;
salário-família:.
abono pecuniário resultante da conversão de até 1/3
(um terço) das férias;
adicional ou auxilio nataLidade;
adicional ou auxilio funeral; e
adicional de férias, até o limite de 1/3 (um terço>
sobre a retribuição habitual.

PARCELAS ESPECÍFICAS OU PESSOAIS OU VARIAVEIS OU
TRANSITÓRIAS, TAIS COMO:

• gratificação ou adicional natalino. ou décimo-terceiro salário;
• adicionál noturno;

adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo
exercício de atividades penosas percebido durante o período
em que o beneficiário estiver sujeito às condições ou aos
riscos que deram causa à sua concessão;
hora repouso e alimentação e adicional de sobreavíso;
adicional pela prestação de serviço extraordinário, para
atender situações excepcionais e temporárias, obedecidos os
limites de duração previstos em [ei, contratos, regulamentos,
convenções, acordos ou dissidios coletivos e desde que o
valor pago não exceda em mais de 50% (cinqüenta por cento)
o estipulado para a hora de trabalho na jornada normal;
anuênios, quinquênios e parcelas similares.
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